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3 – Considerando a orientação prevalente nesta Corte acerca da aplicação do prazo de 24 horas para 
oposição dos declaratórios em representação com fundamento na Lei nº 9.504/97, fica superada a 
divergência jurisprudencial. 
4 – Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo 
regimental, nos termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 16 de junho de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Aldir Passarinho Junior, Hamilton Carvalhido, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. Ausente o Ministro Marco Aurélio. 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 39195-71.2009.6.00.0000 – 
CLASSE 32 – MALHADOR – SERGIPE. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Agravante: Marcos Elan Alves de Araújo. 
Advogada: Eliane Reis de Melo. 
Agravada: Sarina Moreira da Silva Faro. 
Advogado: Clarkson Ramos Moura. 
 
Ementa: 
Registro. Prefeito. Quitação eleitoral. Eleição suplementar. 
1. O exame da aptidão de candidatura em eleição suplementar deve ocorrer no momento do novo 
pedido de registro, não se levando em conta a situação anterior do candidato na eleição anulada, a 
menos que ele tenha dado causa à anulação. 
2. A renovação da eleição, de que trata o art. 224 do Código Eleitoral, reabre todo o processo eleitoral 
e constitui novo pleito, de nítido caráter autônomo. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo 
regimental, nos termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 4 de maio de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes os Srs. Ministros Marco Aurélio, Dias 
Toffoli, Aldir Passarinho Junior, Hamilton Carvalhido, Arnaldo Versiani, Henrique Neves e o Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
 
 

Resolução 
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CONSULTA Nº 1.733 (39628-75.2009.6.00.0000) – CLASSE 10 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Consulente: Carlos Willian. 
 
Ementa: 
Consulta. Registro de candidatura. Indeferimento. Renovação de eleição. Participação. Candidato que 
deu causa à nulidade do pleito. 
1. O candidato que dá causa à nulidade da eleição majoritária, por estar inelegível, não pode participar 
da renovação do pleito. 
2. A ausência de especificidade do segundo e terceiro questionamentos formulados pelo consulente, a 
não permitir um enfrentamento preciso do Tribunal, enseja o não conhecimento das indagações. 
Consulta respondida negativamente quanto ao primeiro questionamento e não conhecida quanto aos 
demais. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, responder negativamente à 
primeira indagação e não conhecer da segunda e da terceira, nos termos do voto do relator.  
Brasília, 27 de abril de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Marco Aurélio, Aldir Passarinho Junior, Hamilton Carvalhido, Marcelo Ribeiro, Arnaldo 
Versiani e o Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. 
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